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RESUMO 

 

Com o advento das tecnologias de informática que caracterizam a sociedade da 
informação, ou sociedade do conhecimento, a transmissão de informações em nível 
global possibilitaram que o desenvolvimento tecnológico passasse a crescer de 
maneira exponencial, em um curto espaço de tempo. Assim, a humanidade passou 
a vivenciar modificações sociológicas estruturais numa velocidade nunca antes vista 
na história, inclusive em relação à concepção daquilo que seria considerado família. 
O objeto deste trabalho é a discussão de questões éticas decorrentes da legislação 
brasileira existente sobre as tecnologias de promoção da reprodução humana. 
Atualmente, diversas modalidades de famílias são aceitas na sociedade da 
informação e a tecnologia passou a permitir que pessoas que têm a necessidade de 
estabelecer um projeto parental, mas não possuem meios fisiológicos para isso, 
utilizem as técnicas de Reprodução Humana Medicamente Assistida como meio 
para tornar esse desejo uma realidade, já que a biotecnologia tornou possível o que 
já fora impossível. Então, como objeto deste trabalho, são trazidas discussões de 
questões éticas decorrentes da legislação brasileira existente sobre as tecnologias 
de promoção da reprodução humana. Diversos dilemas éticos e morais passaram a 
existir diante dessas descobertas na área de reprodução humana, sendo discutidos 
nesta dissertação exemplos como: gestação de substituição, gestação 
compartilhada em casais homoafetivos, possibilidade de inseminação artificial post 
mortem, a destinação dada em caso de embriões excedentários, a possibilidade de 
disseminação de dados genéticos humanos, a possibilidade de existir a promoção 
da eugenia com a manipulação genética do embrião ou de descarte de embriões 
considerados inviáveis através do diagnóstico genético pré-implantacional. A 
metodologia será histórico-dedutiva, com utilização de análise de literatura, doutrina 
jurídica, análise legislativa no âmbito nacional e Tratados e Convenções 
internacionais até chegar a conclusão de que se não houverem meios jurídicos que 
promovam o contrapeso entre o desenvolvimento da ciência, o desejo humano de 
obter sua prole e os riscos para a humanidade em si, o próprio homem será seu 
algoz. Eis a relevância do estudo da bioética e do biodireito. 

 
Palavras-chave: Biotecnologias; Sociedade da Informação; Famílias; Reprodução 
Humana Assistida; Bioética. 

 

  



ABSTRACT 

 

With the advent of computer technologies that characterize the information society, 
or knowledge society, the transmission of information at a global level has enabled 
technological development to grow exponentially, in a short time. Thus, humanity will 
begin to experience sociological changes at a speed never seen in history, including 
in relation to the conception of what would be considered family. The object of the 
work is the discussion of ethical issues arising from the existing Brazilian legislation 
on technologies to promote human reproduction. Currently, several types of families 
are considered as so in the information society and technology has started to allow 
people who have the need to establish a parent project, but do not have physiological 
means to do so, use the techniques of Medically Assisted Reproduction as a means 
to make that wish a reality, since biotechnology made possible what was once 
impossible. So, as the object of this work, they are brought up as a result of ethical 
issues arising from the existing Brazilian legislation on technologies for the promotion 
of human reproduction. Several ethical and moral dilemmas came to exist in view of 
these discoveries in the area of human reproduction, examples of which are 
discussed in this dissertation: replacement pregnancy, shared pregnancy in same-
sex couples, possibility of post-mortem artificial insemination, a destination given in 
case of surplus embryos, the possibility of disseminating human genetic data, the 
possibility of promoting eugenics with a genetic manipulation of the embryo or 
disposal of embryos considered unfeasible through pre-implantation genetic 
diagnosis. The methodology will be historical-deductive, using literature analysis, 
legal doctrine, legislative analysis at the national level and international treaties and 
conventions until reaching the conclusion that if there are no legal means that 
promote the balance between the development of science, the desire human to 
obtain his offspring and the risks to humanity itself, man himself will be his 
executioner. Here is a promotion of the study of bioethics and biolaw. 

 

Keywords: Biotechnologies; Information Society; Families; Assisted Human 
Reproduction; Bioethics.  
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INTRODUÇÃO 

 

Nos períodos pré-industrial e industrial, as modificações estruturantes da 

economia dos povos derivavam do desenvolvimento tecnológico, porém, este ocorria 

de forma gradual, linear e num longo período de tempo. Desse modo, Castells 

explicou como uma das grandes potências da era moderna, a China perdeu seu 

status para os países europeus graças a um hiato no desenvolvimento tecnológico.1 

A economia na era industrial era baseada na produção, compra e venda de 

bens materiais. Castells comenta que “o processo histórico em que esse 

desenvolvimento de forças produtivas ocorre assinala as características da 

tecnologia e seus entrelaçamentos com as relações sociais”.2  

Tofler trata de três grandes estágios de desenvolvimento tecnológico na 

história da humanidade, que denomina revoluções.3 

A primeira é a revolução agrícola, quando o homem desenvolveu 

ferramentas a partir de pedras e depois de cobre e começou a ter o seu 

desenvolvimento humano de nômade, para sedentário, graças ao desenvolvimento 

da agricultura e pecuária. A terra é o fator de geração de riquezas. A segunda é a 

industrial, onde o desenvolvimento humano ficou pautado no desenvolvimento de 

produtos através das linhas de produção de grandes fábricas. Na era industrial, a 

riqueza surgiu da máquina a vapor e da eletricidade. A terceira é a da informação, 

conhecida como era do conhecimento, onde o conhecimento e a informação são 

elementos centrais do desenvolvimento econômico e social. 

Castells comenta que à partir da década de 80, final do século XX, a 

revolução da informação implementou uma nova estrutura do sistema capitalista, 

sendo esse informacionalismo, a “nova base material, tecnológica, da atividade 

econômica e da organização social”4, sendo “a busca por conhecimentos e 

                                                 
1
 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005, p. 45. 

2
 Ibidem, p. 50. 

3
 TOFFLER, Alvim. A terceira onda. Tradução de João Távora. 28. ed. Rio de Janeiro: Record, 2005, 

p. 43. 

4
 CASTELLS. Op. cit., pp. 50-51. 
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informação que caracteriza a função da produção tecnológica no 

informacionalismo”.5 

Para Barreto Júnior, sociedade em rede “é o novo estágio do 

desenvolvimento do capitalismo”, onde a informação adquiriu um status de 

mercadoria, e possui como base a convergência tecnológica e digital potencializada 

pela disseminação na escala mundial da Internet e que ocasionaram modificações 

nas esferas da política, economia, cultura e sociedade, que foram alcançados pro 

estes fenômenos.6 

Mas não foi somente graças ao surgimento da microeletrônica e tecnologias 

da comunicação, mas sim, graças a popularização do hardware e software que 

houve uma transformação da sociedade, como comenta Roberto Senise Lisboa: “a 

revolução informacional reflete-se sobre todas as relações sociais, tal como ocorreu 

na Revolução Industrial, no passado”.7 

Esse modo de desenvolvimento informacional é caracterizado por se ter 

como fonte de produtividade uma tecnologia de geração de conhecimentos, 

processamento de informações e comunicação de símbolos. Contudo, sua principal 

característica é a ação de conhecimentos sobre os próprios conhecimentos, o que 

Castells chama de “círculo virtuoso de interação entre as fontes de conhecimentos 

tecnológicos e a aplicação da tecnologia para melhorar a geração de conhecimentos 

e o processamento da informação”, o que se torna possível graças ao 

desenvolvimento das tecnologias da informação.8  

Este ainda chama a sociedade da informação de sociedade em rede, uma 

sociedade conectada a nós, que se conectam a outros vários nós e linhas trançadas. 

O desenvolvimento tecnológico e a comunicação de descobertas são em tempo real, 

conectando ao mesmo tempo várias informações, de diversas fontes e de diversas 

                                                 
5
 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2005, p. 54. 

6
 BARRETO JÚNIOR, Irineu Francisco. Proteção da Privacidade e de dados pessoais na internet: o 

marco civl da rede examinado com fundamento nas teorias de Zigmunt Bauman e Manuel Castells. 
In: SIMÃO FILHO, Adalberto (org). Direito E Internet III – Marco Civil Da Internet Lei 12.965/2014 
TOMO I. São Paulo: Quartier Latin, 2015, p. 412. 

7
 LISBOA, Roberto Senise. O consumidor na sociedade da informação. In: PAESANI, Liliana Minardi 

(coord.). O direito na sociedade da informação.  São Paulo: Altlas, 2007, p. 125. 

8
 CASTELLS. Op. cit., pp. 53-54. 
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áreas do saber, o que promove um desenvolvimento tecno-científico em tempo 

recorde. A informação passou a ser o produto incorpóreo de maior valor no mundo. 

À partir do desenvolvimento, aprimoramento e disseminação das 

Tecnologias da informação, as informações podem ser transmitidas em tempo real 

para qualquer lugar do globo, permitindo que novos conhecimentos sejam gerados a 

partir da informação prévia de modo que essa geração é estabelecida em tempo 

recorde, influenciando também nas modificações estruturais da sociedade, incluindo 

das famílias que passam ter, a partir de então relevantes modificações estruturais 

em um mínimo espaço de tempo. 

O termo “sociedade da informação” não é unanimidade, como comenta 

Porciúncula, ao trazer os conceitos “sociedade da comunicação” (de Ascenção), 

“sociedade da comunicação” (Pierre Levy)9, “sociedade da Informação” (Jaques 

Delors), dentre outros estudiosos. 10 

A questão é que é um conceito amplo que independe da terminologia 

utilizada, porém, trata do atual momento histórico, onde o tratamento e a 

transmissão da informação passaram a constituir um bem imaterial e que substituiu 

os bens materiais no quesito valor, já que estes não foram suprimidos. 

Por ser um conceito amplo, optou-se por se utilizar a terminologia sociedade 

da informação, já que esta é a terminologia adotada no livro verde da sociedade da 

informação no Brasil.11 

Pode se dizer que com o constante desenvolvimento das Tecnologias da 

informação, todos os lados de uma sociedade são afetados e em todo globo 

terrestre. Em segundos uma empresa pode deixar de ter fortunas para ir a falência, 

em um processo mais longo, bem como uma família deixou de ser formada por 

                                                 
9
 Pierre Levy, inclusive, em sua obra cibercultura, utiliza o termo sociedade do conhecimento e traz 

em seu bojo a diferenciação entre as terminologias: conhecimento e informação, como diferentes 
entre si. Sendo a informação relativa a acúmulo de dados e conhecimento algo relativo ao 
processamento destas informações. (LÉVY, Pierre. Cibercultura. Tradução de Carlos Irineu da 
Costa. São Paulo: 34, 1999, p. 93.). 

10
 PORCIÚNCULA, Augusto Rodrigues. O incidente de resolução de demandas repetitivas no 

contexto da efetividade da tutela jurisdicional: reflexos sobre a experiência das admissões 
deferidas. 2019. Dissertação (Mestrado em Direito) – Programa de pós-graduação em Direito da 
Sociedade da Informação, Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas, São Paulo, 
2019. pp. 59-60. 

11
 TAKAHASHI, Tadao (org). Sociedade da informação no Brasil: Livro Verde. Brasília: Ministério 

da Ciência e Tecnologia, 2000.  
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grupos grandes de pessoas, fundadas no casamento realizado apenas entre um 

homem e uma mulher com o objetivo central de procriarem e passou a ter diversas 

outras modalidades constituídas essencialmente pelo afeto, tornando-se algo que 

pode rapidamente ser modificado.  

Com esse novo modo de desenvolvimento capitalista, baseado na 

informação, houve grande estímulo para a inovação também na área da 

biotecnologia e, com grandes descobertas, como, por exemplo a decodificação do 

DNA (ácido desoxirribonucleico) provenientes de investimentos globais no 

denominado “Projeto Genoma”, também houve modificações socioculturais 

derivadas das inovações biotecnológicas. 

Com a transformação histórica das sociedades, houve também uma 

modificação relevante nas estruturas familiares, desde o período paleolítico, 

passando pelo neolítico, até o momento de aceleradas modificações estruturais da 

sociedade pós-moderna de Bauman, ou a sociedade da informação/ sociedade do 

conhecimento, ou sociedade em rede, como denominou Castells.  

O primeiro capítulo, relaciona a história das estruturas familiares da família 

pré-histórica com a família da atualidade, mostra que suas modificações têm um 

avanço inicialmente lento, relacionado ao desenvolvimento de ferramentas que 

utilizavam pedras, pedaços de madeira até o estágio de polimento destas e criação 

de ferramentas de cobre e estanho, que são próprios do período paleolítico e 

neolítico. 

Engels dividiu o estágio de desenvolvimento da civilização em estados 

selvagem, barbárie e civilização. Cada estágio dependeu da produção de alguma 

ferramenta que possibilitou o domínio do homem sobre a natureza. 

Para ele, no estado selvagem, que engloba o período paleolítico e neolítico, 

desenvolveram-se as primeiras armas e o homem descobriu como criar o fogo, 

como caçar e a criar abrigos com as ferramentas criadas. Neste momento havia 

igualdade de gênero entre homens e mulheres. Inclusive, há quem defenda que 

nesta época não existia a monogamia e que as famílias eram constituídas por uma 

comunidade e os casamentos eram em grupos.  

Outros defendem que ainda existia um culto ao feminino, já que a mulher 

tinha o poder de gerar a vida e não se sabia a importância da participação do 
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homem nisso. Alguns paleontólogos ainda explicam que esse culto pode ser 

provado graças a algumas estatuetas datadas deste período em que corpos de 

mulheres eram talhados, como a famosa escultura da Vênus de Willendorf. 

O estado de barbárie iniciou a partir da criação de utensílios de cerâmica e 

desenvolvimento da agricultura e pecuária, que Engels defende que foram 

desenvolvidos pelas mulheres, já que os homens saíam para caçar e elas ficavam 

cuidando das crianças geradas nos abrigos. A partir de então, foram descobrindo 

como criar animais e cultivar as plantas para comerem. 

A partir do desenvolvimento da escrita, para Engels, iniciou-se a civilização, 

época em que os homens já não saíam para caçar e passaram a exercer as 

atividades que se consideram produtivas, fora do lar e as mulheres passaram a 

cuidar do lar e filhos. Foi quando surgiu a ideia de família hierarquizada, de 

propriedade privada e a mulher também passou a ser propriedade do homem. 

Bauman comenta que quanto mais filhos existissem maior força de trabalho 

e maior proteção à propriedade privada existiria. Então, a principal função da mulher, 

era ter esses filhos. 

Fustel de Coulanges defende a ideia de que as estruturas das primeiras 

famílias estavam relacionadas à religião, que ele denomina como culto ao fogo 

sagrado, ou religião antiga de culto aos antepassados, onde vários ritos foram 

criados e cada família possuía um conjunto de ritos próprios, que eram passados de 

geração a geração, através dos filhos primogênitos. 

Em boa parte deste trabalho tem a explanação destes ritos criados pelas 

famílias que cultuavam o fogo sagrado, através da obra de Fustel de Coulanges, já 

que muitos desses foram englobados pelas religiões criadas e derivadas, incluindo a 

cristã, que possui, ainda, grande influência na sociedade brasileira atual. 

Essa formação hierarquizada de família durou até a família na sociedade 

industrial. Na sociedade da informação, que teve um boom a partir dos anos 80, as 

estruturas familiares sofrem modificações estruturais muito rápidas em relação aos 

períodos anteriores. Por conta disso, foi criado um capítulo mostrando a evolução 

das estruturas familiares relacionadas ao Direito Brasileiro e traz as semelhanças e 

diferenças nas formas em que as famílias do período primitivo foram concebidas e 

em como ainda são vistas na atualidade. 
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Uma das consequências da chegada da sociedade da informação, é que 

essas modificações estruturais ficam marcadas pelo cada vez mais tardio desejo de 

ter filhos e núcleos familiares menores.  

Em poucos anos novas estruturas familiares surgiram: famílias 

homoafetivas, famílias monoparentais, agora existe a possibilidade da existência da 

família socioafetiva que também permite na legislação brasileira a possibilidade de 

um filho ter dois pais, duas mães, famílias trans e existem movimentos que já trazem 

direitos acerca da inclusão de animais de estimação na possibilidade de haver 

guarda e visitas (famílias multiespécies). 

Essa velocidade de modificações trazidas em tão poucos anos, também teve 

como causa a criação das pílulas anticoncepcionais através do desenvolvimento 

tecno-científico, que ocasionou uma emancipação feminina em relação a sua 

dependência financeira e emocional de um homem por terem sido inseridas no 

mercado de trabalho (de modo cada vez mais intenso), já que antes ela não tinha 

controle sobre a natalidade e vivia constantemente grávida, o que permitia que 

vivesse sempre sob a tutela masculina.  

A maternidade passou a ser algo tardiamente pensado, já que o casamento 

passa a ser uma instituição de vida que ocorre tarde também. O ato de ter filhos 

deixa de ser em prol da manutenção de territórios, sangue ou outros interesses e 

passa a ser marcado pelo desejo de consumo dos genitores. 

Sim, numa sociedade pós-moderna, uma sociedade marcada pelo 

hedonismo, uma sociedade líquida, ter filhos nem sempre é uma decisão pautada 

pelo ato de dar amor, mas, sim, pautada pelo desejo de ter um amor, mas um amor 

verdadeiro que complete a lista de desejos dos pais, já que estes decidem ter filhos 

após terem conquistado todos os bens de consumo que o dinheiro pode comprar, 

ou, pelo menos, os que almejavam. 

Primeiro, o desejo de ter a formação acadêmica correta e adequada na 

sociedade do consumo, depois um bom desenvolvimento profissional e financeiro, 

depois adquirir bens e, somente então, quem sabe, após um possível vazio 

existencial, ter filhos. 

Para mulheres o tempo para essa decisão possui um prazo de validade, já 

que, a ciência deixa claro que vive-se mais, mas que ainda há a possibilidade de, 
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quanto mais tardia a gestação, maior a probabilidade de se ter um filho com alguma 

deficiência ou de haver riscos na gestação, como aborto ou prematuridade. E esse 

prazo de validade é bem curto, levando em consideração todos os desejos de 

consumo até que se “possa conceber uma vida”. 

Pessoas casam mais tarde e decidem ter filhos mais tarde ainda, mas o 

corpo feminino ainda não acompanhou toda essa evolução ao ponto de produzir por 

mais tempo e em maior quantidade dos óvulos, mesmo com todo o desenvolvimento 

da medicina, com diversos tratamentos de saúde, maiores cuidados e curas para 

diversas doenças, quanto mais o tempo passa, menores as chances de uma 

gravidez ocorrer de forma saudável. 

Concomitantemente, o desenvolvimento científico na área de engenharia 

genética teve grande avanço. Porém, como a maternidade vem sendo postergada 

ante o desenvolvimento profissional das mulheres, tardiamente elas percebem que 

desejam a maternidade e precisam muitas vezes da ajuda profissional para terem o 

que Bauman denomina de seu último objeto de desejo de consumo: um filho. 

Obviamente que nem todas postergam a maternidade por conta de puro 

desejo de concluírem sonhos individuais, a fluidez das relações afetivas também 

servem como condão indutor da não-maternidade em épocas mais jovens, também 

há os casos de esterilidade e infertilidade etc., além de casais homoafetivos que 

também desejam realizar este projeto parental. 

A biotecnologia vem avançando exponencialmente e surge, então, a 

possibilidade deste projeto parental ser efetivado através da Reprodução Humana 

Medicamente Assistida, aquela reprodução que não ocorre através do sexo entre 

homem e mulher, mas, sim, através da intervenção médica, que acarreta em 

diversos dilemas no ramo da bioética e do biodireito. 

No Capítulo 2, serão abordados a história da bioética e os seus princípios 

norteadores, que acabam por serem aplicados na legislação concernente às 

técnicas de reprodução assistida no âmbito do direito nacional e internacional para a 

concretização de um projeto parental na sociedade da informação. 

Após as atrocidades ocorridas nos campos de concentração nazistas, 

durante a segunda guerra mundial, questões relacionadas à vida, dignidade da vida, 

dentre outros temas vieram à tona a partir do Tribunal de Nuremberg. 
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Pesquisas científicas e procedimentos realizados com seres humanos 

passaram a ter um controle ético para sua execução. Com relação às normas 

bioéticas referentes às técnicas de reprodução medicamente assistida, isso não 

seria diferente. 

Entre todas as legislações citadas, em 1972, um grande bioeticista, 

considerado o pai da bioética, Van Rensselaer Potter, publicou uma obra chamada: 

Bioética: ponte para o futuro, onde estabeleceu 12 pilares para a bioética segundo 

uma biologia mecanicista. Esta obra é considerada o principal referencial teórico na 

atualidade sempre que há discussão sobre avanços da biotecnologia frente a 

manutenção da vida humana dentro de um ecossistema num contexto ético. 

Defende a ideia de que a discussão deve ser realizada de maneira 

interdisciplinar (e não setorizada) pelos cientistas, engenheiros, juristas, políticos e 

demais pessoas integrantes da comunidade acadêmica, porém, de acordo com doze 

paradigmas da biologia mecanicista que servem como um conhecimento-base de 

realidades que ainda não foram refutadas, como a existência do DNA, dentre outros, 

citados em tópico específico.  

Após o discorrer deste elemento introdutório, há a necessidade de 

diferenciação entre a esterilidade e infertilidade, já que, é a partir deste diagnóstico 

que a maioria das pessoas procuram pelas TRA´s. 

Depois, há a explanação de algumas das técnicas mais utilizadas em RA e 

que é de extrema relevância para um operador do direito saber, já que cada uma 

delas, por suas especificidades ocasionam maiores ou menos consequências no 

mundo jurídico e o entendimento do básico de cada uma faz com que o operador do 

direito tenha um raciocínio jurídico voltado ao caso concreto, além de estabelecer 

uma compreensão de que “inseminação artificial” não é sinônimo de “reprodução 

assistida”, embora aquela seja espécie e esta seja gênero dentro do mesmo 

contexto. 

Diante dos 12 pilares bioéticos, Tratados e Convenções Internacionais, 

como o Brasil não possui uma lei específica, voltada à reprodução humana assistida, 

o Conselho Federal de Medicina desde 1992 vem editando Resoluções que, em 

2020, ainda constituem as principais regras a serem seguidas pelos profissionais 

médicos em seu exercício profissional, incluindo como imprescindível a obtenção do 
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consentimento após a transmissão de informação adequada, que se traduz em um 

documento chamado “Termo de Consentimento Informado Livre e Esclarecido”. 

Assim, discorrer-se-á sobre essas principais resoluções sobre o tema e as 

normas para a realização de algumas técnicas de reprodução humana medicamente 

assistida na legislação brasileira. 

Por fim, no Capitulo 3, será realizado um debate no âmbito da bioética e 

biodireito acerca do planejamento familiar como direito fundamental à saúde e de 

temas presentes em todas as resoluções sobre reprodução medicamente assistida 

do Conselho de Medicina. Assim, procura-se analisar esta legislação de um ponto 

de vista da bioética e do biodireito. 

Inicialmente a TRA como um direito fundamental à saúde frente ao Sistema 

Único de Saúde e à saúde suplementar. 

Após, abrindo os debates bioéticos, informações sobre a gestação de 

substituição, vulgarmente conhecida como “barriga de aluguel”, discutindo assuntos 

como a gestação compartilhada em casais homoafetivos, que é diferente dessa 

gestação de substituição e como a mídia possui relevância na disseminação de 

informações para a sociedade que pode vir aceitar ou não determinadas questões  

Outros assuntos debatidos no capítulo são sobre a inseminação artificial 

post mortem, a discussão sobre as medidas a serem adotadas com os embriões 

excedentários, os possíveis males causados pela divulgação de dados genéticos de 

doadores de gametas e outros participantes dos procedimentos de RA, além de 

trazer a definição de diagnóstico genético pré-implantacional com algumas questões 

suscitadas em todos os debates bioéticos sobre a sua utilização. 

Com a possibilidade de se realizar o diagnóstico genético pré-implantacional, 

trará um breve debate acerca da promoção da eugenia, possíveis benefícios e 

malefícios diante da possibilidade da manipulação genética dos embriões humanos 

antes da implantação no útero da mulher. Seria algo bom/ruim, evitável/inevitável? 

E em se tratando da existência da manutenção de práticas eugênicas, tanto 

na modalidade de eugenia social (aquela modalidade de eugenia onde as pessoas 

escolhem seus parceiros de acordo com características físicas consideradas ideais 

para os padrões sociais), quanto na eugenia propriamente dita, seria esta 

necessariamente um problema? 
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Estaríamos diante da promoção secular da separação social por castas 

superiores e inferiores, maior delimitação de desigualdades socioeconômicas, físicas 

e intelectuais? Seria realmente ética essa permissão para escolha de caracteres 

genéticos em Reprodução Medicamente Assistida? Se sim, algo ético pode ser 

considerado antijurídico? Algo antiético pode ser considerado legal? Tudo que não 

está proibido está permitido? Por que os pais não podem evitar facilitar o futuro dos 

filhos? 

Para o desenvolvimento da pesquisa, a metodologia utilizada é a histórico-

dedutiva, com utilização de análise de literatura, doutrina jurídica, análise legislativa 

no âmbito nacional e Tratados e Convenções internacionais, análise de obras de 

autores como Coulanges, Van Rensselaer Potter, Bauman, Castells, Engels, 

Foucault, Harari, dentre outros. 
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CONCLUSÃO 

 

Durante a história, diversas foram as definições encontradas para o termo 

família, como, por exemplo, a língua antiga grega, que utilizava a palavra epístion, 

que significava “aquilo que está perto do fogo”, já que as primeiras estruturas 

familiares formadas, segundo alguns autores, estavam relacionadas ao culto aos 

antepassados, por uma ligação essencialmente religiosa através do fogo sagrado. 

Para os gregos e romanos, a família foi elemento estruturante do Estado. 

Em Roma, existiam cinco denominações diferentes de família que variavam 

de acordo com a linhagem e descendência de cada membro estruturante, sendo: 

gens, comuni iure, cognados, próprio iure, família natural, sendo a potestas o poder 

exercido pelo pater famílias. 

O pater famílias, era o chefe, aquele que possuía o poder supremo e que 

não estava sobre o poder de nenhum outro ascendente masculino. A lei das doze 

tábuas lhe atribuía o poder de vida e de morte sobre aqueles que estivessem sob a 

sua manus. Na Grécia, somente o chefe das famílias poderia participar da política 

grega. 

Diz-se que a religião greco-romana foi o elemento essencial para a 

conformação das estruturas familiares nos moldes patriarcais e, também, nas 

legislações de países fundados essencialmente sob a égide da religião católica, 

como foi o caso do Brasil. 

O país, sendo estruturado através da religião cristã, estabeleceu suas leis de 

acordo com esses credos religiosos que, como demonstrado, sofreram influência 

dos ritos das religiões antigas, derivadas da religião doméstica de culto aos 

antepassados através da religião do fogo sagrado. Muitos rituais religiosos antigos 

foram cristianizados, bem como o poder do pai permaneceu durante muitos anos. 

Muitas modificações estruturais nas sociedades ocorreram durante a história 

de acordo com o desenvolvimento tecnológico, desde a criação das primeiras 

armas, passando pela Revolução Industrial, até a época conhecida como a 

sociedade da informação ou sociedade do conhecimento. 

Nesta sociedade, desde meados do século XX, com o advento das leis que 

trataram do divórcio e da conquista da liberdade sexual feminina muitas 
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modificações das estruturas familiares aconteceram de acordo com as legislações e 

com as descobertas científicas no ramo da biotecnologia. 

Essas estruturas não estão mais pautadas e centralizadas no poder do pai 

ou marido, mas, sim, em relações de afeto e cooperação mútuos. Não existe mais a 

figura do pátrio poder e este termo foi substituído pelo termo “poder familiar”, e os 

pais podem exercer a paternidade/maternidade de forma equitativa. 

Percebe-se que o auxílio de leis específicas que trataram da emancipação 

feminina foram cruciais para a modificação dos modos de percepção de uma família 

e de um comportamento feminino ideais. 

O desejo de ter filhos por mulheres que seguiram carreiras profissionais 

ainda bate de frente com a não-evolução do corpo humano frente a evolução 

tecnológica que proporcionam melhores cuidados em uma gestação. Afinal, a 

produção de óvulos ainda possui um tempo limite. Além disso, sociedade ainda 

“cobra” e vende a ideia de que uma mulher só se realiza com a maternidade.  

Mesmo assim, com o avanço das tecnologias, e com a quase ausente 

estigmatização negativa de mulheres provedoras e chefes de família, muitas, agora 

podem recorrer a técnicas de reprodução assistida que servem como elemento 

importante para a possibilidade de uma gestação tardia, ou por ausência de um 

companheiro ou por outras dificuldades sociais ou orgânicas que impediram uma 

gestação mais precoce, aumentando as chances de uma realização plena de vida 

de quem deseja ter família e realização profissional, sem a preocupação de estar ou 

não casada. 

Isso se deu graças à descoberta da pílula anticoncepcional e aos 

movimentos feministas, iniciados na década de sessenta, que acabaram por 

modificar as estruturas familiares e criarem abertura na sociedade da informação 

para novas concepções, como o reconhecimento de famílias homoafetivas, 

monoparentais, multiparentais e, atualmente, a multiespécie. 

Em quaisquer dessas modalidades, embora se tenha a aceitação de uma 

vida feminina sem filhos ou a existência da adoção, muitas pessoas optam por levar 

a termo um projeto parental com auxílio da tecnologia, independentemente das 

causas. 
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O planejamento familiar é reconhecido como um direito fundamental e um 

direito à saúde, de modo que todo ser humano pode ter o seu resguardado, tanto 

para evitar, quanto para permitir o nascimento de sua prole.  

Assim, a reprodução medicamente assistida torna-se uma alternativa para o 

desenvolvimento deste projeto parental, porém, trazendo diversos dilemas éticos e 

sociais. 

Há diversos tratados e convenções internacionais que trazem respaldo à 

atividade médica e experimentação científica no sentido de conferir proteção aos 

direitos fundamentais de primeira, segunda, terceira e quarta gerações em relação à 

pacientes e sujeitos participantes de experimentos científicos. 

Esses tratados têm como base princípios bioéticos estabelecidos após a 

Segunda Guerra Mundial, onde os sujeitos participantes de experimentos científicos 

foram submetidos a verdadeiras torturas em nome do progresso biotecnológico, o 

que acarretou na condenação dos médicos nazistas no Tribunal de Nuremberg em 

1947. 

Após a divulgação das sentenças, foi editado o primeiro documento que 

trouxe normas de cunho internacional envolvendo a ética em pesquisas com seres 

humanos: o Código de Nuremberg. A partir de então, diversos outros Tratados e 

Convenções Internacionais foram editados e foram expandindo os princípios éticos. 

Além disso, desde 1971, quando Van Rensselaer Potter, biológo que cunhou o 

termo “bioética” através da obra Bioética: ponte para o futuro, as discussões de 

bioeticistas foram pautadas em seus 12 paradigmas da biologia mecanicista, que 

servem de parâmetros para a edição de normas deontológicas e jurídicas em todo o 

mundo, o que não seria diferente para a Reprodução Humana Medicamente 

Assistida. 

A RA comumente é utilizada para levar a termo o projeto parental de casais 

com diagnóstico de infertilidade ou esterilidade (devidamente definidos no item 2.1) 

e várias técnicas de RA (enquanto gênero) são realizadas, dentre as quais as 

principais incluem-se: inseminação artificial (homóloga e heteróloga); fertilização in 

vitro e transferência e embriões; transferência intratubária de gametas (GIFT); 

Transferência intratubária de zigoto (ZIFT); Injeção intracitoplasmática de 

espermatozoide; transferência de citoplasma; fecundação sem espermatozoides. 
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No Brasil não há legislação que regulamente as atividades de reprodução 

assistida, de modo que a responsabilidade fica para os Conselhos de Medicina que, 

desde 1992 vêm editando suas Resoluções sobre RHA, como normas de cunho 

deontológico. 

Todas as resoluções estão de acordo com os princípios bioéticos 

preconizados nesses Tratados e Convenções Internacionais e trazem como 

elemento primordial a necessidade do Consentimento Informado, Livre e esclarecido 

e o sigilo médico. Aliás, o princípio da informação e o sigilo são os pilares da 

construção de uma relação médico-paciente-doador para o desenvolvimento da 

medicina desde quando Hipócrates estabeleceu uma medicina baseada em 

evidências, rompendo com a medicina voltada à credos religiosos. 

Essa relação médico-paciente evoluiu ao ponto de se preconizar a 

autonomia da vontade em detrimento do paternalismo médico. Ao mesmo tempo, as 

evoluções biotecnológicas trouxeram alterações significativas e em tempo recorde 

nas estruturas familiares. 

Atualmente, os dilemas bioéticos relacionados à RA giram em torno de 

questões muito sensíveis e que vêm sendo debatidas no ramo da bioética desde 

quando houve o julgamento dos médicos nazistas que resultaram na publicação do 

Código de Nuremberg. 

O direito à saúde e o planejamento familiar como extensão deste devem ser 

garantidos pelo Estado de modo que não irrompa-se na questão das desigualdades 

que, já existem na escala social, para passarem a existir na escala genética. 

Quando não se permite que haja a possibilidade do desenvolvimento do 

projeto parental através de uma medicina que traga soluções para a infertilidade e 

esterilidade com a guarida do Estado, não se permite ao mesmo tempo que pessoas 

pobres sejam discriminadas e, principalmente, que apenas ricos possam reproduzir-

se através da FIV, que acaba por permitir a escolha de melhores genes para sua 

prole. 

É como se essas castas inferiores, de pobres, sofressem com a falta de 

oxigênio dos bocais das salas de fecundação idealizadas por Aldous Huxley e 

somente os ricos pudessem fazer parte de um admirável mundo novo, onde pobres 
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possam nascem com alguma deficiência física ou nem mesmo terem a permissão 

para existirem. 

E quando um ser humano recebe a linda permissão para existir, graças à 

RA, traz consigo a discussão sobre outros dilemas a serem considerados pela 

sociedade, como a questão da maternidade ou paternidade ser em relação a quem 

gera ou a quem cria? Uma concepção, como visto no capítulo 1, que sofreu 

modificações derivadas da cultura de cada região do globo e em cada época do 

desenvolvimento tecnológico e interesses de quem detinha o poder. 

Diz-se isso, utilizando como os exemplo dos romanos, que permitiam que as 

mulheres, casadas com homens estéreis pudessem ter filhos com outros membros 

da família e esses filhos fossem considerados filhos de seu marido, já que a 

concepção de paternidade estava relacionada com a disseminação do patrimônio, 

proteção das terras ou, até mesmo, a perpetuação do culto aos antepassados deste 

chefe da família. 

Então, a questão da filiação, maternidade e paternidade, de tempos em 

tempos sofre alguma alteração que passa a ser vista com naturalidade na época em 

que determinado grupo vive. 

Desse modo, com essa naturalidade, não há que se falar em não permitir 

que um direito passe a existir somente porque naquele momento é socialmente não 

aceito, afinal, aquilo que já é aceito, um dia já foi uma novidade que pôde ter 

chocado opiniões. 

Com relação a doação de gametas e a concepção de paternidade pode ser 

assim também.  

Muitos dizem que não se pode conceber um filho de outra mulher em seu 

ventre, porém, embora alguns se choquem com a ideia de que uma mulher que 

gerou não será considerada mãe, num futuro seria visto com grande naturalidade, 

bem como já se vê com mais naturalidade um casamento realizado entre pessoas 

do mesmo sexo, assim como o divórcio já foi um dia tabu. 

Na sociedade da informação, as mídias de comunicação são grandes 

influenciadoras da opinião da população e grandes disseminadoras de informações 

sobre os mais diversos assuntos. 
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Um desses exemplos é a novela Amor à Vida, que discutiu diversos 

assuntos de família, como a união homoafetiva, relacionamento entre pessoas com 

muita diferença de idade (principalmente mulher mais velha com homem mais novo), 

relacionamento de uma pessoa portadora de transtorno de espectro autista com 

uma pessoa sem deficiência, divórcio e, principalmente e tema tratado nesta 

dissertação, a questão da barriga solidária. 

Assim como diversas outras novelas, esta trouxe esse tão importante 

assunto do mundo da ficção para o mundo real, onde as pessoas discutiam e 

passaram a compreender melhor a diferença entre a barriga de aluguel, barriga 

solidária e passaram a compreender melhor que nem sempre quem gesta, é a mãe. 

Tanto é verdade que o autor da trama que estava levando o enredo para um 

final onde Amarylis seria decretada mãe, passou a desfazer essa concepção de que 

mãe é a que cria para o mundo do direito contratual. Pais são os que planejaram a 

família e a gestatriz, é mera barriga solidária, sem grau algum de parentesco. 

E por falar em grau de parentesco, casais elaboram algum projeto parental, 

mas e se por ventura um deles morre?  

Neste caso, compreende-se que, como o casal elaborou este projeto juntos, 

não existiria óbice para que este seja levado a termo mesmo após a morte de um 

dos dois, porém, como após a morte não se pode saber se um deles se arrependeu 

ou não da permissão para a fertilização post mortem, o melhor meio para solucionar 

esta celeuma é realmente através de um termo de consentimento informado, 

detalhado e bem esclarecido sobre o que se permite fazer ou não com o seu 

material genético. O melhor documento para permitir seria um testamento vital. 

Em relação aos embriões excedentários, a lei de biossegurança permite que 

sejam descartados após três anos que estiverem criopreservados e abandonados, 

porém, mesmo sendo polêmico, se os pais não quiserem doar os embriões, já 

poderiam deixar isso decidido imediatamente e fazer como em diversos outros 

países que, após o sucesso na implantação do embrião no útero e nascimento do 

bebê, este embrião excedentário poderia ser imediatamente descartado, sem a 

necessidade de permanecer tanto tempo ocupando espaço em algum biobanco. 
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Porém, a maior discussão em RA está relacionada ao diagnóstico genético 

pré-implantacional. Isso porque entende-se que essa possibilidade abriria portas 

para a (neo)eugenia, e uma eugenia negativa, inclusive. 

Assim entende-se que pode ocorrer, já que se não houver igualdade de 

acesso pelos menos afortunados a esses métodos, somente ricos, das mais altas 

castas sociais, poderão ter a possibilidade de terem melhores condições de saúde. 

Piorou se os dados genéticos dos sujeitos integrantes das técnicas de RA 

forem divulgados, já que imagine: uma pessoa rica nasce com os melhores genes, 

um pobre, com os piores. Esses dados são jogados em bancos de dados que 

chegam ao conhecimento de empresas, aí essas empresas passam a não contratar 

aqueles das “castas inferiores” já que através de uma medicina preditiva sabe-se 

quem teria maiores chances de um dia, por ventura, quem sabe, desenvolver 

alguma patologia. 

Ricos, mais bonitos e cada vez mais ricos... Pobres, cada vez com uma 

saúde pior e cada vez mais pobres... Tudo isso porque inexiste a igualdade de 

condições que acabaria por aumentar mais e mais. 

Se eugenia significa bem nascido, bem criado, então a reprodução assistida 

pode promover a eugenia nos moldes daquilo que um dia quis preconizar Francis 

Galton, onde defendia-se o nascimento apenas das raças superiores, puras. 

Quando se fala em melhoramento genético, possibilidade de inexistência de 

doenças, deficientes e etc., por mais que soe como algo bonito e tranquilo de se 

decidir, são questões bioéticas que não possuem um consenso. 

A única coisa que pode-se afirmar, independentemente da RA e a eugenia 

por ela possibilitada, é que se não houver a igualdade de condições extensível para 

todos e uma redução dos custos para tal procedimento, o seu desenvolvimento vai 

sempre esbarrar nessa questão eugênica e da sociedade de castas. Sociedade, 

esta, que não parece ser justa, já que nenhum ser humano é melhor do que o outro 

(embora uns possuam mais oportunidades do que os outros). 
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